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PERSPECTIVAS QUANTO A FORMAÇÃO DO ENFERME IRO " 
Maria Dalva P. de Sousa*"" 
Na tentativa de contribuir para que esses dois dias do Encontro 
Estadual de Enfermeiros Educadores sejam bem proveitosos, colocare-
mo~ alguns pontos para reflexão que naturalmente vão favorecer o es-
tudo sobre as ações do enfermeiro. 
Partiremos de um conceito bem moderno do profi ssional de en-
fermagem, faremos a apreciação de alguns trechos de recente documen-
to apresentado por parlamentares dando um diagnóstico da situação 
atual dos serviços de saúde do pais, veremos o resultado da avaliação 
feita pela SESu/ MEC sobre os cursos de graduação, e refletiremos tam -
bém sobre as medidas governamentais propostas pelo Ministério da 
Saúde e as medidas educacionais propostas pelo MEC. 
Os problemqs ligados a definição do papel do enfermeiro passam 
certamente pela compreensão, aprofundamento e aprimoramento das 
funções do supervisor, especialmente no que concerne à rede de serviços 
básicos, em que ele deve assumir integralmente as tarefas de capacita-
ção dos serviços. 
O envolvimento dos enfermeiros na prestação direta dos serviços 
de saúde é reduzido, tanto no ~mbito hospitalar quanto no âmbito da 
rede de serviços básicos . No entanto as ações que efetivamente exercem 
nestes dois setores precisariam ser alvo de um estudo pormenorizado, 
o mesmo acontecendo com as relações dentro da equipe de saúde e com 
a chefia da unidade. 
Passemos então a· nossa reflexão sobre os seguintes pontos: 
1 - O conceito de profissional de Enfermagem vem se transfor-
mando historicamente. As definições existentes consideram a Enfer-
magem um sistema centrado no ser humano, atendendo as suas neces-
sidades fundamentais, a fim de que sejam equilibradas e harmon izadas, 
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nos indivíduos sadios e doentes, em qualquer etapa da vida. O enfer-
meiro assiste o indivíduo, à família e à comunidade dentro de uma pers-
pectiva ampla que visa as relações existentes entre as partes consti -
tuintes do todo. 
A prática de enfermagem deve atuar de forma inovadora nas 
instituições e na comunidade proporcionando uma assistência integral 
que envolve simultaneamente o atendimento individual curat ivo com o 
aspecto social e preventivo. Deve também levar em conta suas relações 
interpessoais dentro da equipe de saúde onde vai prevalecer a competên-
cia técnica. 
As · rápidas transformações sociais e científicas requerem que a 
Enfermagem se adapte às crescentes exigências de saúde da população 
e crie elementos que tornem operacional o sistema de serviços da popu-
lação. 
2 - Em recente avaliação na SESu / MEC dos cursos de gradua-
ção onde numa amostra de 24 cursos de Enfermagem e Obstetrícia, dos 
quais 80% oferecem Licenciatura em Enfermagem, constatou-se qu e: 
- de modo geral os cursos no seu corpo docente têm reduzido número 
de mestres e doutores com predominância de especialistas e gradua-
dos; 
- há carência de laboratórios para o ensino de anatomia, histologia e 
microbiologia principalmente quando o curso não pertence à univer-
sidade; 
- os cursos de um modo geral necessitam urgentemente de bibliotecas. 
Da amostra de ~4 cursos, apenas-4 têm acervo bibliográfico sa-
tisfatório para atender à demanda do ensino de graduação e da pós-gra-
duação. 
-poucas instituições dispõem de área Hsica.satisfatória; 
-o estt'mulo à pesquisa existe apenas nas instituições que mantêm cur-
sos de pós-graduação; 
- há necessidade de ampliar as ofertas de monitoria e estimular as bol -
sas de iniciação científica na enfermagem. 
3 - O Grupo-de Trabalho parlamentar SAÚDE coordenado pelo 
atual ministro da Saúde, Carlos Santana, apresentou documento ao go-
verno da nova república como pretensão para abertura de um ampló de-
bate a nt'vel nacional, dentro da perspectiva de um novo pacto social. 
O referido documento faz uma análise suscinta do estado atual da pres-
tação de de serviços de saúde no país. 
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Sem proposta de grandes mudanças pretende o governo avançar 
no sentido da universalização do atendimento a toda popu lação urbana 
ou rural previdenciária ou não com eqüidade buscando· a otimização dos 
recursos aplicados no setor que o viabilizem e o tornem efetivo e efi · 
ciente. 
No diagnóstico da situação atual diz o documento que as condi -
ções de saúde da população brasileira podem ser consideradas insatisfa-
tórias por vários motivos: 
- primeiro porque há uma cla ra disparidade entre o quadro san itário e 
o quadro econômico do país; 
- em segundo lugar pelas diferenças regionais; 
- e finalmente o quadro é insatisfatório porque, apesar do aumenlo 
considerável de recursos flsicos, materiais e humanos gastos com 
saúde ainda, ocorrem cerca de 100.000 óbitos por ano por doenças 
que seriam evitáveis através de imunizações. 
De um modo geral não estão atendidos os problemas de saúde 
mais comuns que requerem o uso de tecnologia e recursos simplificados 
e que devem corresponder a 80% da demanda global de atendimento. 
Do ponto de vista da prestação de serviços à população pode-se 
I istar os seguintes aspectos: 
- insuficiência em quantidade e em qualidade dos serviços, especial · 
mente os de nível ambulatorial, situação agravada na zona rural; 
- escassos serviços de atendimento de urgência; 
- inexistência de meios de comunicação social que orien tem a popula -
ção sobre onde, quando e como ter suas necessidades de saúde aten-
didas; 
- baixo poder resolutivo dos atendimentos; os profissionais e os auxi -
liares estão descompromissados com a população; 
- grande insuficiência e irregularidade na distribuição dos medicamen-
tos essenciais prescritos; 
- excesso de burocracia para obtenção dos serviços. 
Constituindo o referido documento em norteador das ações do 
Ministério da Saúde, o atual programa propõe medidas na direção de 
um sistema de saúde mais efetivo e democrático, tais como: 
- garantia de atendimento de qualquer indivíduo em qualquer serviço 
de saúde provido pelo poder público; 
- regionalização e hierarquização de forma a que haja sempre um servi-
ço de saúde de nível primário ao alcance de todo aglomerado popula -
cional; 
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- garantia de fornecimento de medicamento às populações de baixa 
renda; 
- melhoria dos mecanismos de comunicações sobre serviços de saúde; 
- acesso das representações comunitárias aos serviços de saúde; 
- diminuir os processos burocráticos que dificultam o atendimento; 
Na polt'tica de Recursos Humanos do Ministério da Saúde im-
põem-se medidas em alguns níveis: 
-deve ser estimulada a integração ensino-serviço com vistas a assegu-
rar a relevância dos conteúdos curriculares em relação às necessida-
des assistenciais; 
-o ensino profissionalizante do 2<? grau deve ser mais bem explorado 
a fim de cumprir com suas finalidades e prover os quadros de nível 
médio devidamente qualificados para os serviços; 
-é necessário que se corrijam distorções da atual composição da equi -
pe de saúde. 
A competência técnica será, no caso específico da enfermagem, 
a única alternativa viável para que na equipe de saúde possa conquistar 
o seu espaço. 
Quanto à educação continuada, diz o documento ser condição 
.associada para a efetivação dos planos de carreiras, também como for-
ma de reciclagem dos atuais quadros técnicos as novas propostas de reo-
rientação do setor; a supervisão se coloca ai como seu principal instru-
mento. 
O empenho por mudanças no ensino da enfermagem decorre da 
necessidade de que a formação do enfermeiro deve ser ajustada às cres-
centes exigências de saúde da população, currículos adequados à rea-
lidade social. 
Estimular o espírito- crítico criativo nos futuros profissionais 
que atuam nos campos de prática e na docência, é função da Universi-
dade. 
As metodologias educacionais devem ser definidas sobre o con-
ceito fundamental de ensino -aprendizagem, o que implica no conheci-
mento da realidade concreta da problemática regional da saúde. 
No I<? Encontro Estadual de Enfermeiros Educadores realizado 
no ano passado em Passo Fundo afirmamos que: "o que se exige dos e-
ducadores é a dosagem mínima de maturidade que coincide com a cons-
ciência de transitoriedade.dos métodos, dos sistemas, do poder de man-
do, para se fixar no produto que se quer formar coerente com as exi-
gências da rea lidade social. Em verdade, o papel do docente tenderá a 
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modificar-se na medida em que a função magistral de transmissão do 
conhecimento for abalada pela convicão de que, na enfermagem prin-
cipalmente, a sala de aula é apenas um dos lugares e talvez não o mais 
importante, mas apenas onde há mais facilidade de informação". 
O reconhec imento de que o desenvolvimento do setor Sáúde de-
pende fundamentalmente do social está claramente definido em vários 
documentos oficiais. A Secretaria da Educação do MEC propôs em 
1981 o programa - Integração Docente Assistencial- segura Eie que as 
universidades brasileiras atingiram elevado grau de maturidade para 
compreenderem seu papel na problemática da saúde dos brasileiros. 
4 - Integração Docente-Assistencial veio exigir modificações 
comportamentais, conceituais, estruturais, estratégias e operacionais 
profundas, contrariando o clássico conceito de ensino, pesquisa e ex-
tensão. O trabalho com e para a comunidade é a razão de ser da univer-
s idade pois nessa troca de saber ela realimenta o seu sistema de ensino. 
No nosso caso os serviços de saúde e de desenvolvimento social reque-
rem da universidade participação efetiva e consciente. 
A Integração Docente-Assistencial significa também uma nova 
perspectiva para atividades de pesquisa vinculando-as às necessidades 
sentidas na prática social e de saúde. 
No programa "Ações Integradas de Saúde" o Ministério da Edu-
cação tem como objetivo reorientar as atividades de ensino, pesquisà .e 
serv iços das Instituições de Ensino no sentido de uma melhor adequa-
ção às necessidades de saúde e da prestação de ~rviços regionalizados. 
Trata-se de examinar que papéis incumbe aos enfermeiros e às 
categorias técnicas e auxiliares desempenharem em face à nova filoso-
fia de ações de saúde preconizada pelo Ministério da Saúde. 
Diante do quadro expresso e estando frente à uma nova reali-
dade de educação e de saúde pode-se dizer que: 
a) são necessários novos estudos sobre a formação do enfermeiro; 
b) há necessidade de divulgação de documentos e incentivo de estudos 
junto aos cursos de graduação em enfermagem para uma tomada de 
posição dos docentes, discentes e enfermei"ros dos serviços sobre os 
programas de saúde vigentes e estudo de propostas para a formação 
do profissional nos diferentes contextos sóCio-econômicos-culturais, 
nas diferentes instituições, buscando a que a formação e a utilização 
sejam aquelas necessárias à população nos serviços hierarquizados 
de saúde. 
c) reorganização da prática de enfermagem hospitalar com reestrutura-
ção dos hospitais universitários. 
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d) levantamento dos campos de prática e estágios curriculares na rede 
basica de saúde e áreas hospitalares. 
e) intercâmbio de experiências relevantes em serviços. 
f) apoio a centros de pesquisas e ou investigações que orientem a trans-
formações da prática de enfermagem a nível da rede de serviços bá-
sicos de saúde. 
Na rede de serviços básicos, a participação dos enfermeiros na 
prestação de serviços primários de saúde é ainda um mero discurso que 
correspondencia não tem com aquilo que se passa no plano das ações 
efetivas. De um modo geral, nos ambulatórios da rede básica faltam sis-
temacidade nas ações desenvolvidas pelo enfermeiro, que só poderia 
advir de uma sistematização através dos programas de serviço no nível 
local e o engajamento do enfermeiro em ações de apoio técnico e não 
simplesmente administrativo como vem ocorrendo, particularmente no 
caso do enfermeiro-supervisor. 
A SESu/MEC n~ Subsecretaria de Desenvolvimento da Educa-
ção Superior tem como grande meta o fortalecimento dos programas de 
apoio à graduação.Tais programas constituem valiosos instrumentos para 
promover a melhoria da qualidade do ensino nas I ES; esta Subsecretaria 
vem se preocupando em adotar uma política de condução desses proje-
tos de formas a uma real articulação interna à SESu. Tanto assim que 
algumas I ES já têm o PADES dentro das pró-reitorias de Graduação 
através do qual a SESu mantém seu ponto de apoio ao ensino. 
No que tange aos Cursos de Enfermagem admite-se que a estra-
tégia é ainda a Integração Docente-Assistencial sabendo-se, entretanto, 
que pouco será obtido nesse domlnio, se não houver uma reorientação 
dos próprios serviços e uma postura do docente centrando-se em torno 
a vivências práticas na realidade concreta, em função das. quais devem 
ser desenvolvidos os conteúdos acadêmicos, com a participação ativa 
dos alunos, em todo o processo. 
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